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Conflitualidade religiosa em tempo de Paz. 
Religião e política na dinastia constantiniana 
(Religious Conflicts in a Time of Peace. Religion and Politics in 

Constantinian Dynasty)

Paula Barata Dias (pabadias@hotmail.com)
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«Não penseis que vim trazer paz à terra; não vim trazer paz, mas espada. Pois vim 
causar divisão entre o filho e seu pai, entre a filha e sua mãe e entre a nora e sua sogra, 

assim os inimigos do homem serão os da sua própria casa.” (Mt 10, 34)

Resumo – Entre o séc. IV e V o cristianismo evoluiu de religião marginalizada 
a religião dominante e a única a gozar de legalidade para o império romano. A 
cumplicidade dos imperadores contribuiu para esta progressiva homogenia e 
identificação entre o império como estrutura política e um outro poder, espiritual 
e institucional, que foi a Igreja pós-constantiniana. É nossa intenção analisar a 
história do cristianismo após a sua legitimação no espaço público e observar o 
papel que o contexto político da dinastia constantiniana exerceu na conquista da 
exclusividade para uma única religião, em detrimento da diversidade religiosa do 
mundo antigo e da modesta importância que, até então, Roma atribuíra à unidade 
de profissão religiosa enquanto condicionante política. Esta comunhão uniforme 
de interesses entre Estado e Igreja foi reciprocamente benéfica, ao reforçar o 
centralismo, a autoridade e os mecanismos de repressão contra a divergência 
religiosa, percebido pelas autoridades como métodos legítimos para combater a 
desintegração do império.
Palavras-chave:  Constantino, cristianismo, Antoguidade Tardia, Igreja, Édito de 
Milão, legislação imperial, concílios ecuménicos

Abstract – Between the 4th and the 5th century, Christianity evolved from a 
marginalized religion to a religion of dominant status, uniquely recognized as legal 
by the political authorities of the Roman Empire. The sympathy and complicity of 
Roman emperors after Constantine contributed to a progressive homogeneity and 
mutual identification between the Empire, as a political structure, and the post-
-Constantine church, a different kind of power, both spiritual and institutional. My 
goal is to analyze the history of Christianity immediately after the legalization of the 
church, and to consider the consequences of political action by the Constantinian 
dynasty leading to religious uniformity and exclusivity under the Christian church. 
By associating their interests, the Constantinian state and church helped each other to 
reinforce not only unity of faith, but also centralism, authority, and political repression 
over religious matters as acceptable ways to avoid disintegration of the Empire.
Keywords: Constantine, Christianity, Late Antiquity, Church, Edict of Milan, 
imperial legislation, ecumenical councils.
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O tema deste trabalho teve duas principais motivações. Em primeiro lugar, 
celebrou-se em 2013 um milénio e sete séculos sobre o Édito de Milão, ou 
seja, da concessão da liberdade para o cristianismo no Império Romano. Com 
ele, Constantino e Licínio garantiram, para uma religião cujos fundamentos 
radicam numa mentalidade e civilização diferentes da grega e romana, a sua 
acomodação no espaço público da Antiguidade Tardia, na Europa e na cultura 
ocidental, no que estas têm de legatárias do mundo greco-romano.

À parte a circunstância da efeméride, em segundo lugar, portanto, entram 
pelas nossas casas adentro, todos os dias, as notícias que revelam serem ainda as 
mesmas margens do Mediterrâneo que se veem abaladas pelas divisões étnicas, 
políticas, económicas, sociais, em que a religião, não tendo um impacto substan-
tivo, é evocada como bandeira identitária pelas partes desavindas e reivindicada 
como pretexto para os conflitos: Cairo, Damasco, Antioquia, Alepo, Istambul, 
a antiga Bizâncio, nunca deixaram de ser, ao longo dos séculos que separam a 
Antiguidade Tardia dos dias de hoje, lugares de fronteira e de confronto para a 
diversidade humana historicamente constituída ao longo dos tempos nestas tur-
bulentas margens do Mediterrâneo, com quem nós, habitantes da aparentemente 
tranquila e tolerante Europa, partilhámos um continuum político. A verdade é 
que são hoje nítidos os sinais da permanência do mesmo tipo de respostas das 
autoridades políticas e religiosas face à diversidade, percebida não tanto como 
uma riqueza, mas como uma ameaça para a ordem da kosmopolis, seja esta o 
Império Romano dos sécs. I-V ou o arco mediterrânico de hoje.1

A natureza conflitual da religião, a dificuldade em conviver com a diferença, 
a reivindicação, por parte de um poder político, de um unanimismo religioso de 
recíproca legitimação, foram questões a que a História nos habituou, em parti-
cular até à Época moderna, com os movimentos laicistas e as progressivas reivin-
dicações de separação da Igreja do Estado. Mesmo neste domínio, formalmente 
a Europa vive uma situação ambígua: no Reino Unido, nos países nórdicos e 
na Grécia encontramos formas nacionalizadas de religião, historicamente con-
sagradas. Não podemos, no entanto, dizer que hoje a religião professada gera, 
no espaço europeu, circunstâncias de divisão entre os seus cidadãos, embora 
pontilhem, aqui e ali, sinais de perturbação desta neutralidade do fator religioso.

No Sul e no Leste do mediterrâneo, contudo, as linhas de fronteira são vi-
síveis entre as diferentes versões do islão, tendo ao seu lado, como comunidades 
minoritárias, os outros monoteísmos mediterrânicos nascidos no mundo antigo, 
eles próprios mais antigos e outrora dominantes num espaço islamizado, a saber, 
o judaísmo e o cristianismo2.

1 N. do A.: Este texto foi escrito em 2013, no pico dos conflitos civis que eclodiram em 
alguns países de África e do Médio-Oriente após a chamada Primavera Árabe.

2 Demos o exemplo do Egipto atual, em que o conflito se faz entre comunidades que 
defendem a refundação do Estado pós-Mubarak à luz do fundamentalismo islâmico e os que 



87

Conflitualidade religiosa em tempo de Paz. Religião e política na dinastia constantiniana

Partamos, por isso, de uma análise muito sumária da linguagem para verifi-
carmos que o tempo não desfez a constância da degradação da diversidade, uma 
vez desencadeada uma linguagem de força a partir de uma posição de poder. 
A intolerância religiosa face ao diferente com que o homem europeu conviveu 
durante séculos marcou o nosso quotidiano, despontando na linguagem contem-
porânea como peças arqueológicas num presente mais diverso e multicultural: 
cristãos ortodoxos foram todos os que emergiram do Concílio de Niceia e de 
Calcedónia (325-451), quando se decretou a humanidade e divindade dual de 
Cristo e a igualdade das Pessoas da Trindade. Ou seja, durante alguns séculos, o 
cristianismo latino também foi “ortodoxo”, em contraponto aos heterodoxos, ou 
heréticos (haeresis- “os que dividem”), que defendiam a natureza una de Cristo 
(monofisitas), entre outros. No entanto, novos cismas se produziram durante a 
Idade Média, e, à luz dos Patriarcados da Igreja ortodoxa de Constantinopla, 
Alexandria, Antioquia, Jerusalém e Moscovo, os católicos são “heterodoxos”. 
Mas nenhum católico, no Ocidente, dirá de si próprio que é um heterodoxo, o 
que se torna um contrassenso, porque se reserva pacificamente para os irmãos do 
Oriente o apodo de “Ortodoxo” que lhes coube desde Calcedónia.

Uma divergência religiosa não nasce do nada. Surge como “seita” “secta”, de 
sectum “divisão, corte” produzido numa linguagem religiosa maioritária, num 
momento de crise suscitada no espaço extrarreligioso. O cristianismo surge 
como uma secta para o judaísmo no séc. I d.C., pois leva consigo muito da fonte, 
pontilhado com a Revelação de Cristo e um relacionamento mais aberto com o 
mundo não judaico. Hoje, nem judeus nem cristãos se pensam desta maneira, 
tendo o processo histórico encarregado de exprimir, com a força dos números, a 
transformação das posições de poder. Superstitio praua, eram termos empregues 
nos relatos que os autores romanos fizeram no seu primeiro contacto com as 
práticas cristãs (Suetónio, Tácito, Plínio o Jovem). Para os que estavam ao lado 
do poder e da verdadeira religião, o cristianismo surgia como uma perigosa 
expressão religiosa que, ao contrário das outras religiões estrangeiras de fundo 
monoteísta acolhidas pela tolerância romana (Ísis, Mitra, Cíbele), tinha de ser 
reprimida.

A principal diferença entre estes monoteísmos anteriores ou contem-
porâneos ao cristianismo decorre da sua atitude quanto às outras expressões 
religiosas: o mundo antigo, mesmo quando envereda por cultos monoteístas, 
não exige exclusividade, numa prática secular de diversidade religiosa. Assim, 

reivindicam a democracia laica, de créditos e virtudes mal compreendidas, porque laico era o 
Estado militarizado de Mubarak. A democratizada Turquia defende um frágil equilíbrio entre 
a liberdade de escolha e de expressão religiosa, com pequenas cedências a um movimento de 
islamização do Estado e das leis, consciente de que a realpolitik força a autoridade do Estado 
a considerar os grupos que divergem parceiros credíveis para um diálogo e uma presença no 
espaço público de consequências imprevisíveis.
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entre os fatores que conduziram à hostilização do cristianismo pelas autoridades 
romanas nos primeiros séculos está a perceção da perigosidade de uma secta 
que, não se limitando a existir, defendia propósitos incompatíveis com o dever 
do cidadão romano, o de prestar culto ao imperador e aos deuses protetores de 
Roma, contrato em que assentava o bem-estar público e a preservação da ordem. 
A maioria não cristã do séc. II, verdadeira praticante de religio (entregue à uma 
multiplicidade de cultos igualmente lícitos), concordaria com as vozes críticas do 
cristianismo que o classificaram como uma superstitio.

Esta situação inverteu-se quando, ao tornar-se dominante, o cristianismo 
se afirmou como religião universal (catholica), e os cultos não cristãos, politeístas 
e henoteístas foram considerados manifestações religiosas restritas, superstições 
rústicas, das pessoas pouco instruídas que eram os habitantes do pagus, os pa-
gani. Neste processo, o cristianismo construiu a sua posição de força religiosa, 
material e política no centro da sociedade romana, uma vez cristianizadas as 
elites urbanas. Assim, inverte-se a linguagem: as superstitiones passaram a ser as 
crenças vagas e pouco estruturadas dos habitantes remetidos para a periferia do 
sistema económico e social do mundo romano.

O biógrafo Eusébio de Cesareia e o polemista e orador Lactâncio contribu-
íram para deixar da época constantiniana – caracterizada pela afirmação militar 
e política de Constantino sobre os outros tetrarcas, e que corresponde sensivel-
mente ao primeiro terço do séc. IV – uma imagem de restauração da autoridade 
imperial, associada à Paz entre o Estado romano e os cristãos. Chegado ao poder 
unitário, após um desgastante período de Guerra civil, Constantino pacificou 
o império nas duas frentes, militar e religiosa. Tornou-se senhor absoluto no 
Ocidente, ao derrotar o rival Maxêncio em 212, após a Batalha da Ponte Mílvia. 
Logo em 313, Constantino e Licínio, o Augusto do  Oriente, proclamam o 
Édito de Liberdade para os cristãos, no qual se consagra o estatuto de religio 
licita para o cristianismo3.

Política e religião, reciprocamente legitimadas, unidas na pessoa do im-
perador, serão as traves que hão-de sustentar a génese estruturante das nações 
pós-romanas. Ressalta deste Imperador a determinação de colocar as institui-
ções e a política a dialogar com a Igreja, sob a legitimação de uma religiosidade 
homogénea, una e catholica4.

O primeiro imperador a assumir-se cristão permaneceu na história da 
Europa cristã como modelo e fundamento das relações patrimoniais e diplomá-
ticas entre uma religião e o Estado. A construção da imagem de Constantino 
conforma-se, contudo, a uma interpretação da sua biografia, quando, logo em 

3 Ver a tradução comentada do édito de Galério (311) e do Édito de Constantino (313) nas 
in Dias 2012: 43-47.

4 Dias 2013: 455-464.
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313, trouxe a Igreja até ao estatuto jurídico de persona christianorum5, o que lhe 
conferiu a visibilidade institucional e legitimidade patrimonial decorrente da 
sua integração na romanitas. Deixou de ser, portanto, um assunto da justiça e 
da sanção penal pela ilicitude e pelo crimen, para ser alvo da regulamentação 
do direito comum: pode ser interpelada ou ela própria interpelar em sede de 
justiça, deter património e agir sobre ele. Este acesso legal ao espaço público, 
na verdade algo com origem relativamente neutra, pois tratou-se de atribuir à 
cristandade prerrogativas que outros colégios e associações beneficiavam dentro 
da liberalidade romana, constituiu o primeiro de muitos atos de aproximação 
e de influência recíprocas entre o Estado romano e a Igreja durante a dinastia 
constantiniana, após os quais a projeção da Igreja no século estaria consolidada6.

Para este processo contribuiu o facto de a época de Constantino ter sido 
percecionada pelos seus contemporâneos como um retorno à Paz e de o reinado de 
seu filho se ter erigido como o tempo da “reparação dos anos felizes”. Com eles, a 
propaganda fez vingar a ideologia do retorno à estabilidade imperial, proporcio-
nada pela ausência de intestina bella, ou seja, de conflitos dentro do império, que 
haviam sido tenebrosamente despertados com a queda de Diocleciano, trazendo à 
memória de muitos os anos em que Roma quase desapareceu, os da  instabilidade 
do séc. III7. A perceção da Paz teve efeitos reforçados sobre um particular tipo de 
súbditos imperiais, os cristãos, que viram terminado o período de perseguição.

Paralelamente, assistimos à deslocação progressiva dos interesses estratégi-
cos do imperador para a parte grega do império, concluída com a deslocação da 
sede imperial para a nova Constantinopla8. Mas a presença no espaço público e a 

5 Dias 2012:  47.
6 Conjugam-se circunstâncias favoráveis, em muitos aspetos fortuitas: Constantino 

manteve o poder, partilhado ou em exercício solitário, trinta e dois anos. Silvestre I, papa 
praticamente seu contemporâneo (314-335), foi o primeiro papa a ser canonizado sem ter 
sofrido martírio. Constantino teve uma família numerosa, gerindo com dureza a sua sucessão, 
e tornou-a cooperante com o exercício de um poder unificado. Constâncio II (338-361) deu 
continuidade à transformação iniciada pelo seu Pai, como diria um insuspeito César Juliano 
em 356, numa das suas Orationes (1, 9) “é como se o teu pai ainda governasse”, num panegírico 
politicamente correto. Petri 1989: 113-178.

7 A estabilização imperial, de cunho centralizador, apoiada na lealdade do exército, 
sendo uma caraterística do modelo monocrático de Constantino não põe em causa a fórmula 
política da tetrarquia, uma vez que designava figuras de poder intermédio, embora as relações 
familiares, naturais e em resultado de casamentos diplomáticos se constituíssem penhor e 
não garantia de lealdade. Ruggini 1989: 179-243. Cf. o prólogo de Lactâncio, De Mortibus 
Persecutorum 1, 1-3. (nossa trad.) “O Senhor ouviu as tuas preces, caríssimo Donato […] vê que 
todos os nossos adversários foram aniquilados, e que a paz foi devolvida a toda a terra, a Igreja, 
dantes abatida, hoje se ergue (…) é que Deus fez surgir príncipes que destruíram o governo 
cruel e criminoso dos tiranos e forneceram o maior bem aos homens, dissipando a nuvem de 
uma época triste, outorgando a todos os corações a alegria e a doçura de uma paz serena…”

8 A razão parece-nos suficientemente lógica: o maior número de cristãos estava na parte 
oriental do império, e eram já uma importante percentagem da demografia das grandes cidades 
helenófonas (Alexandria, Antioquia, Nicomédia, Constantinopla, todas sedes provinciais; 
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progressiva identificação com o poder político tornam visíveis a natureza diversa e 
ainda problemática do cristianismo. A diversidade de expressões do cristianismo, 
associada à sua transversalidade social e presença disseminada, refletiu, não um, 
mas muitos cristianismos. Este desenvolvera-se de modo fulgurante a partir de 
pequenos núcleos semeados pela atividade proselítica dos apóstolos e seus sucesso-
res, inicialmente em torno de casas privadas, depois, enfrentando as perseguições 
esporádicas e assistemáticas, em torno dos bispos e das cidades imperiais, num 
regime de grande descontinuidade temporal e espacial.

Apontemos, portanto, as principais causas para esta diversidade de “cristia-
nismos” na alvorada da Pax Constantiniana:

Em primeiro lugar, muitas comunidades de cristãos viram, com frequência, 
uma geração dos seus membros ser perturbada pelas perseguições intermitentes. 
A perturbação sobre as comunidades prolongava-se para além da perda de vidas 
humanas como consequência dos martírios. O alcance particular de algumas 
medidas revelavam-se danosas para a estabilidade, continuidade de cultura e 
robustez do próprio núcleo teológico: os bispos, presbíteros e batizados eram, 
por esta ordem, os principais visados nas perseguições. Os bens eram-lhe con-
fiscados, os livros sagrados, as relíquias e as alfaias litúrgicas, encerrados ou 
destruídos os lugares de culto. Afetando a face visível da Igreja, a ação perse-
cutória do Estado romano não teve sucesso, não só pela ausência de um esforço 
contínuo e concertado nesse sentido, mas também porque não afetava o espaço 
íntimo da igreja militante, a que garantia, pela missionação de proximidade, a 
difusão da fé.

Esta continuava assente no ambiente doméstico, entregue aos seus mais 
caraterísticos habitantes, mulheres, servos, jovens, partilhado em cumplicidade e 
segredo entre os aderentes. Periodicamente, portanto, as Igrejas recolhiam ao seu 
ponto de partida, o da segurança do espaço interno do lar, de hierarquia difusa, 
mas essencialmente horizontal, entre os seus membros, vivendo entre si a experi-
ência religiosa, sem grandes comunicações com comunidades análogas.

Em segundo lugar, o princípio da autonomia apostólica era ainda dominante. 
Apesar de a cátedra de Pedro em Roma ser reconhecida como o lugar de martírio 
de Pedro e de Paulo, esta preeminência teve, ao princípio, uma incidência mais 
espiritual do que temporal ou administrativa. Esteve claramente ameaçada pela 
progressiva perda de importância da capital do império face às novas capitais, em 
particular as que aliavam a legitimidade de lugar apostólico (lugar de primeira 
pregação dos apóstolos, ou do seu martírio), com uma importância económica e 
política (Antioquia, Jerusalém, Alexandria, Éfeso, Corinto).

mas também Cesareia, Jerusalém, Éfeso, Constantinopla). Além do efeito da quantidade, a 
Igreja a Oriente apresentava um maior grau de organização hierárquica e uma mais elevada 
presença nos meios intelectuais. Marrou 1963: 26-35.
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Em terceiro lugar, destaque-se aquilo a que se pode chamar de “incom-
pletude” da mensagem evangélica, sendo esta característica essencial para a 
identidade do cristianismo enquanto religião revelada, dotada de um texto que 
é, ele próprio, o relato da Revelação (o Evangelho). O cristianismo resulta da 
Revelação contida nos evangelhos e da interpretação que dela foi feita pelos 
homens. Este discurso não cobria todos os aspetos da vida, deixando margem 
para a continuidade do trabalho e da construção dos homens nas coisas de Deus. 
Para o cristianismo, em particular o católico romano, essa é a missão da Igreja, e 
a Revelação, pela ação do Espírito Santo, continua a operar-se ainda hoje. Como 
se o livro não estivesse fechado, portanto. E a margem da interpretação humana 
sobre todos os documentos ligados à génese do cristianismo e considerados ins-
pirados é enorme, como o prova o trabalho dos Padres da Igreja na Antiguidade 
Tardia. Portanto, o cristianismo é, sobretudo interpretação sobre a experiência 
da vida e feitos de Jesus, relatada por terceiros, nos Evangelhos.

Em quarto lugar, temos como fator adjuvante da diversidade dentro do cris-
tianismo o substrato social, filosófico e religioso de acolhimento do cristianismo. 
Este não se desenvolveu no vazio, antes conquistou e ocupou um espaço público 
modelado por outras vivências religiosas. A conversão de cada consciência, de 
cada espaço mental fazia-se sobretudo em acomodação do novo credo dentro da 
matriz cultural, as memórias, a formação, a mentalidade prévias de cada um, de 
que ninguém se desfazia ex abrupto.

S. Paulo foi exemplo do pragmatismo no espalhar do Evangelho fazendo uso 
das expetativas do seu destinatário, adaptando assim no método a ser usado, que 
era o de persuasão, diante de um destinatário novo. No discurso do Areópago, em 
Atenas (Act. 17, 22-23), o Apóstolo mostra-se capaz de transmitir o cristianismo 
aproveitando as fissuras do que poderia ser percebido como menos consequente para 
as estruturas mentais do mundo antigo: começa por elogiar a eusebeia dos Atenienses, 
até lhes apresentar Cristo como o Deus que desconheciam, mas a quem até já haviam, 
como era próprio da sua natureza sensata e expectante, erigido um altar. Mesmo 
como os efeitos deste discurso denotam, o risco de se ser rejeitado era considerável.

Também Pedro, ao sair do cenáculo, após a descida do Espírito Santo no 
Pentecostes (Act. 2, 1-4) , fala uma língua que cada um que o ouve entende como 
sendo a sua língua materna, numa espécie de “tradução automática miraculosa”. A 
glossolalia é bem o símbolo da capacidade e também da vontade de acomodação da 
revelação cristã à especificidade cultural de cada um. Reside nesta adaptabilidade 
o sucesso do proselitismo cristão, ou seja, em que a mesma mensagem chega a cada 
um de modo plástico, de modo a adaptar-se às expectativas e à realidade de base.

Será pois compreensível o retrato, ou melhor, os retratos, desta Igreja 
descentralizada em núcleos que reproduziam, grosso modo, a administração 
provincial de Diocleciano, com as dioceses a constituírem as sedes episcopais, 
resultando os seus líderes das escolhas a partir das comunidades de base. Verdade 
é que a Pax entre a Igreja e o Século trazida pela liberdade constantiniana foi, 
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no interior das comunidades religiosas, um período de agitação também porque, 
pela primeira vez, as igrejas enquanto instituições e comunidades hierarquizadas, 
puderam conhecer-se reciprocamente, relacionando-se entre si e buscando um 
modo de relacionamento com as outras estruturas sociais licitamente estabelecidas.

Com largos efeitos sobre a diversidade da expressão dogmática, litúrgica, 
artística e literária, o cristianismo dos três primeiros séculos trouxera consigo 
uma explosão de criatividade que, no novo contexto de cumplicidade e aliança 
com um poder imperial ideologicamente centralizador, era urgente ordenar. A 
época constantiniana constitui para a Igreja um período de “ordenação da casa” 
porque, compreensivelmente, esta beneficia da tranquilidade que lhe permitiu 
observar-se a si própria, e, uma vez resolvida a questão da sobrevivência, domi-
nante nos três primeiros séculos, urgia unificar o corpo dogmático do cristia-
nismo, os princípios da catequese, a liturgia, o calendário cristão, o cânone de 
textos sagrados, os lugares de culto, a disciplina hierárquica.

O processo de fixação do cânone dos textos sagrados para os cristãos tornou-
-se um bom exemplo da lenta sedimentação de uma ortodoxia, ou de uma voz 
dominante. Os autores que se pronunciam pela canonicidade ou não de deter-
minados textos raciocinaram sobre uma realidade de facto: quais eram os livros 
maioritários? Que textos as comunidades elegeram para sua orientação? Ireneu de 
Lião, Tertuliano, Tatiano, Marcião (séc. II-III), cristãos que se pronunciaram, em 
algum momento, sobre a canonicidade dos textos bíblicos, criticaram textos em 
uso a que tiveram acesso, e não textos que pudessem vir a usar, que não conheciam. 
A primeira condição para um juízo crítico era ser atestado o seu uso nas comu-
nidades cristãs. Os menos lidos, os menos consensuais (e, neste domínio, como 
se sabe, funcionou o princípio do consensus, isto é, são mais credíveis os textos 
que se apresentam conformes com uma maioria), migraram para a periferia do 
sistema literário do cristianismo, fixaram-se em determinadas comunidades mais 
isoladas, em línguas de estatuto regional, como o Siríaco, o Copta e o Arménio. O 
estágio dos textos entre comunidades, ao longo de gerações, contribuiu para a sua 
aceitabilidade quando, tempos após, sobre eles pendeu um juízo hermenêutico9.

9 Segundo o Biógrafo Eusébio de Cesareia (VC 4, 36). Data do período constantiniano 
a fixação do cânone de textos sagrados, em particular o NT (veja-se o cânone revelado por 
L. Muratori a partir de um ms. do séc. II, apresentou já lista de textos canónicos para o 
NT estável, e semelhante à atual). Atanásio de Alexandria, (Ep. 36), em 367, enumerava 
já a lista atual, que é, segundo as suas palavras “kanonizomena”, isto é “modelo aceite 
como norma”. A avaliação do Patriarca Alexandrino é testemunho da dominância do 
princípio da consensualidade: a questão estabilizara como uma realidade de facto, porque 
era aceite por todos. S. Dâmaso e S. Jerónimo, no final do séc. IV, apresentam já uma 
ordem diferente de preocupações para além da discussão da canonicidade, percebida como 
resolvida: tratava-se agora de garantir fiabilidade interna aos textos canónicos através 
de um exercício de revisão das fontes, análise das traduções e crítica textual. Fixar o 
texto numa versão oficial representa também recusar, ou remeter para o silêncio, o que se 
classifica como heterodoxo.
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Não se pretende branquear quaisquer exercícios de censura sobre versões 
divergentes da Revelação num período de busca de unanimidade, mas antes 
atenuar as consequências de eventuais atos deliberados. A avaliação de certos 
textos como periféricos também se desenvolveu nas próprias comunidades 
cristãs primitivas que, ao apoiarem a circulação de uns e ao colocarem de lado 
outros, condenaram os últimos a uma menor difusão, logo, à sua segrega-
ção. Este exercício chegou, em grande parte, concluído ao séc. IV, cabendo 
ao imperador, com a sua ascendência, dar voz a um modelo já aceite: assim, 
sabe-se, pela Vida de Constantino, que ele autorizou a reprodução de cinquenta 
exemplares da Bíblia, em 331, para serem distribuídos pelas Igrejas da sua 
nova capital. Ou seja, depreendemos que, nas proximidades do Imperador, um 
novo cristão e da sua nova cidade, havia uma Bíblia percebida como consen-
sual, com suficiente mérito para servir de modelo à cópias legadas às Igrejas 
da nova capital.

Em meados do séc. V, contudo, toda esta predisposição para a diversidade 
havia sido neutralizada, ficando a imagem oficial do cristianismo clara e homo-
génea: tinha, portanto, nascido o catolicismo.

No entanto, o processo de sedimentação textual, disciplinar e dogmática 
da Igreja dentro de uma ortodoxia, apresentado segundo esta lógica racional, 
não faz justiça a uma circunstância que conduziu este processo de construção da 
ortodoxia, que foi o do envolvimento empenhado da dinastia imperial na pessoa 
dos seus príncipes10.

Recupere-se a feliz expressão de H. Marrou, que,  ao comentar a har-
monização entre a gestão dos problemas religiosos e os problemas políticos 
no quotidiano institucional do período constantiniano, pautando-se pelo 
propósito da união de interesses  (op. cit., 28) “il y a compénétration intime 
entre les deux”,. O imperador converte-se no episcopos ton ektos – “o bispo 
das coisas externas da Igreja”. Esta ascendência política deve, portanto, ser 
sempre tida em conta quando se fala da fixação da identidade e do dogma 
cristão que ocupou estes dois séculos pós-constantinianos. Ou seja, a ver-
são do cristianismo que emergiu, não só nos aspetos institucionais11, mas 

10 Constantino estava profundamente lúcido quanto ao lugar de vigilante que lhe cabia. 
Eusébio de Cesareia, Vita Constantini 4, 24 narra que o próprio, num banquete cerimonial 
oferecido aos Bispos, afirmaria: “que também ele era um bispo”, dirigindo-se a eles com as 
palavras que testemunhei – se vós sois bispos dos assuntos internos da Igreja, eu, é como se 
fosse. E na verdade as suas palavras eram exatas, pois vigiou todos os assuntos com um zelo 
episcopal, e exortava-o, tanto quanto podia, a conduzirem uma vida prudente (eusebe bion 
metadiokein)” (nossa tradução). 

11 Gaudemet 1947: 25-61, p. 27 ss: as dezoito constituições (entre 313 e 335) legislam 
sobre as três religiões, cristianismo (as várias correntes, data de 313 a primeira intervenção 
imperial sobre questões internas da Igreja, e é sobre o Donatismo), judaísmo e, indistintamente 
consideradas, as religiões tradicionais. Aos bispos é reconhecido poder de julgar, e os cristãos 
podem optar pela apresentação das suas causas à autoridade religiosa (CTH 1, 16, 2, 5). Com 
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também ideológicos e teológicos, encontra-se fortemente implicada com a 
supervisão imperial.

O envolvimento político nas questões internas da Igreja fundamentava-se 
numa conceção ideológica de Estado absoluto próprio do império: o bom gover-
no e a preservação do império implicavam garantir o apoio das forças religiosas 
protetoras de Roma. Com a cristianização promovida por Constantino, a nova 
religião deveria, como as outras, e a partir da escolha afetiva do imperador, mais 
do que as outras, zelar pela continuidade de Roma. Por isso, para o Impera-
dor, participar e ser protagonista do processo de sedimentação do dogma e da 
organização da Igreja em curso é uma extensão do seu imperium. Deste modo, 
não se alhear do “problema religioso” cristão, participar, influenciar e, através 
da iniciativa legislativa, formular medidas de enquadramento da Igreja e seus 
agentes no Século, fizeram parte da estratégia de construir a unanimidade e 
união entre os súbditos, eliminando ou neutralizando os focos de cisão percebi-
dos como ameaçadores para a preservação de Roma assente num ideário de Pax 
e da reparatio da propaganda imperial.

Além da ideologia de princípio, o período conturbado da história da Igreja 
no séc. IV constituiu uma circunstância agravante para a necessidade de o po-
der político intervir de vários modos nas questões religiosas, em particular nas 
que tivessem incidência sobre a organização social, o acesso e a intervenção no 
espaço público12.

Paralelamente, a construção e a imposição aos súbditos desta unanimi-
dade, em condições sociais e económicas bastante degradadas como foram as 
do último século da Roma do Ocidente, converteram-se num agravamento da 

ganhos evidentes para a estabilização do património eclesiástico; em 320, são abolidas as 
penalizações patrimoniais quanto ao celibato e viuvez que datavam da legislação augustana; 
em 321, o direito de manumissio atribuído às igrejas (CTh1. 4, 7, 1); o direito a testamentar 
em benefício da Igreja (CTh 1. 16, 2, 4); o repouso generalizado do Dies Solis (CTh 1. 2, 8, 1), 
são exemplos de disposições que, ordenando um modo sub lege na relação entre o Estado e a 
Igreja, com ganhos para a paz pública, dentro e fora da Igreja, representam, progressivamente, 
uma alienação das responsabilidades jurídicas do estado, que delega, numa instituição que 
considera credível e honorável, funções extra-religiosas. 

12 Elliott, Th. 1990: 349-353 deixa claro que não há alterações significativas de referentes 
e de retórica entre os panegíricos imperiais e as inscrições em honra dos imperadores pré-
constantinianos e pós constantinianos. O próprio Eusébio de Cesareia nos dá conta desta 
linguagem de poder que associa o Imperador à vontade da divindade (o instintu diuinitatis 
inscrito no Arco de Constantino), em que se salvaguarda a pose sacerdotal do Imperador, mas 
sem os sinais específicos da sua identificação com o Deus cristão, em particular com a figura 
de Cristo. Cf. também o Laus Constantini (V, 1-5) composto por Eusébio de Cesareia (Martin 
2005: 125-126, nossa tradução), em que se define a função imperial como uma epistasia 
(vigilância): «…corajoso graças às suas ligações com a potência do alto (anotato metaschon 
dunameos andreios). É com justiça que ele carrega o título de imperador, ele, cujas qualidades 
de espírito conformaram as virtudes imperiais como uma prefiguração do reino do universo 
(…) considera o governo dos humanos como um ministério de vigilância (epistasian ousa)  e de 
ajuda ao desenrolar de uma vida breve e passageira…”.
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intolerância face à divergência, identificada como uma ameaça à oikonomia. A 
linguagem unanimista e o reforço da propaganda da paz e da concórdia nacionais 
formularam-se em coerência com a modelação de um cristianismo oficial pouco 
disponível para a diversidade religiosa, viesse ela do paganismo sobrevivente, ou 
da heterodoxia cristã de cuja génese falámos anteriormente. 

É neste sentido que nos parece dever ser enquadrado o protagonismo dos 
imperadores no período de discussão dogmática que se situa entre a celebração 
dos quatro concílios ecuménicos do séc. IV-V, Concílio de Niceia de 325 
d.C.; Constantinopla de 380; Éfeso I, 431 e Éfeso II em 449; e o Concílio da 
Calcedónia de 451 d.C.: após este período, resulta uma imagem mais depurada, 
mais definida da Igreja, que é, no núcleo das verdades fundamentais da fé, a 
mesma de hoje. A fórmula da fé (o Credo) em debate em todos os concílios 
mencionados estabilizou no modelo de Calcedónia, mas cada palavra foi 
pensada, pesada, disputada entre partes desavindas, adotando o imperador a 
função de presidente moderador, árbitro, e instância de apelo.

A unidade interna da fé constituiu um trabalho de desbaste da divergência, 
um exercício de purificação e de restrição face à liberdade especulativa e exube-
rância de inspiração e de práticas que o cristianismo até então gozara, animado 
pelo vigoroso motor da vivência religiosa a partir das bases. Neste domínio, o 
abraço e a vigilância imperial convergiram com um propósito unificador e con-
dicionaram as partes desavindas em função de um programa político, para quem 
era reconfortante um modelo monolítico de cristianismo, porque se conformava 
com uma ordem cósmica e política em harmonia de formulação antiga: uma 
visão uniforme da fé, uma hierarquia eclesiástica, humana e territorialmente de-
calcada da administração civil, dócil e reconhecedora da ascendência do impera-
dor sobre a Igreja, em sintonia com o esforço de unidade em torno do imperador 
e do frágil ideal de império apesar de todas as forças desintegradoras do mesmo 
se encontrarem já em marcha, é o retrato da Igreja desejada por Constantino, 
alcançada pela dinastia Constantiniana, por Teodósio I e II, os Imperadores 
vigentes e interventores nos concílios ecuménicos13.

13 A este propósito, destaque-se que, mesmo Galério, o imperador que suspendeu a 
perseguição dos cristãos em 311, dá sinal, no seu Édito, de que os cristãos “nem o próprio 
Deus dos Cristãos respeitam” (nossa tradução de Lactâncio 2013, De Mortibus Persecutorum, 
34-35, in Dias 2012: 44) no que consideramos ser uma alusão à carga conflitual já exibida pelo 
cristianismo antes de Constantino. O Édito de Galério, aliás, adota o tom condescendente 
de quem considera que, ao conferir legalidade ao cristianismo, está a por em prática uma 
estratégia de contenção de males. Os primeiros cismas na Igreja a merecerem a atenção 
imperial ocorreram no Ocidente, e em causa estavam questões de interpretação pastoral ou 
divergências do calendário litúrgico. Na África do norte, primeiro o Novacianismo, depois 
o Donatismo traziam à discussão o delicado assunto dos lapsi, ou seja, qual o estatuto 
dos cristãos que, diante da perseguição, apostasiavam. Em 314, um ano após proclamar a 
liberdade da Igreja, Constantino convoca um sínodo em Arles para confirmar as decisões 
da Igreja provincial de Cartago anteriormente tomadas. Minerath 1996. Também Eusébio 
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Portanto, parece-nos fundamental destacar que, da parte dos imperadores 
da dinastia constantiniana, a aproximação, adesão e o favorecimento do cristia-
nismo devem ser percebidos dentro de um propósito estratégico e político, por 
muito cativante ou interessante que seja observar os relatos das conversões dos 
imperadores e a intervenção de fatores transcendentais nas mesmas. Não dis-
cutimos o crédito ou o interesse na análise das mesmas. Mas, como motivação 
principal, parece-nos restritivo aceitar a motivação transcendental, em termos de 
racionalidade histórica.

Esta pode ser discutida ao nível da ficção alegórica do poder e explorada 
enquanto discurso literário, mas não pode integrar a procura mais objetiva 
dos processos históricos. Assim, estamos em crer que a emotiva conversão de 
Constantino ao cristianismo após a visão da Batalha da Ponte Mílvia convive 
mal com o calculismo da sua ação, que, sendo favorável aos cristãos, se revela 
gradual, feita de progressivas concessões, visando a gestão de um frágil equilí-
brio perante as crises de unidade da Igreja e os problemas do império. A vitória 
de Constantino sobre os seus rivais, só concluída uma década após a vitória 
sobre Maxêncio, acordou um império exangue, dilacerado por toda a espécie de 
conflitos. 

Já no édito de Tolerância de Galério, de 311, é possível constatar que o 
cristianismo se revela, na linguagem jurídica do documento imperial, como uma 
questão a ser regulamentada, não porque seja um bem, mas porque é preferível 
para a ordem do Estado que as questões a ele associadas decorram in lege. No 
essencial, este modo de agir, mesmo com imperadores solidários ou eles próprios 
cristãos, não se alterou com Constantino e seus sucessores. A salvaguarda e a 
preeminência da função imperial, que havia sofrido uma clara erosão durante 
o séc. III, necessitavam de ser aceites e reconhecidas pelo importante grupo 
de pressão que era a comunidade de cristãos, em particular pelas suas elites 
urbanas, líderes de opinião dentro das suas fações, e frequentemente associadas 
ao ministério episcopal14. De certo modo, o estado romano tardo-antigo cris-
tianizado serve-se da bem organizada e sedutora máquina de envolvimento das 
consciências proporcionada pela Igreja, com uma notável capacidade de gerar 
paixões e de galvanizar multidões, como veículo para comunicar e manter reco-
nhecível o estatuto sagrado do imperador e o zelo pela continuidade de Roma, 

de Cesareia (Eusébio, HE 10, 5) dá conta de que Constantino e Licínio aprovaram, com o 
Édito de Milão, a liberdade de culto para os “ judeus, samaritanos, marcionitias, montanistas, 
novacianos, sabelianos”, o que indicia uma diversidade dos monoteísmos judeo-cristãos no 
séc. IV e um retrato muito complexo da paisagem religiosa.

14 Millar 2006: 131: “the bishops came, as is well known, both to play a large part in the 
managements and physical development of cities, and to speak for them to officials in the 
imperial service”. No domínio religioso, a popularidade e a adesão ao cristianismo das massas 
urbanas das cidades orientais trouxeram à visibilidade grupos turbulentos, empenhados em 
refletir no Século as suas conceções religiosas.
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posto que esta fora escolhida pela providência divina como legatária do tempo 
imperfeito e provisório de passagem dos homens na terra. 

Constantino tomou medidas favoráveis aos cristãos, começando justamente 
pela estabilização material da Igreja, o que prova a sua atitude empenhada numa 
Igreja institucionalmente forte. Ela tornou-se herdeira dos mártires que perece-
ram nas Perseguições e pôde ser constituída sujeito de doações feitas livremente. 
Proibiu que os cristãos fossem escravizados por alguém não cristão. Foi generoso 
com as igrejas e santuários, contribuindo para restaurar o que havia sido destru-
ído ou patrocinando novos espaços15. As leis acompanharam a transformação 
social, aceleraram-na, e transmitiram a aspiração de um Estado ideal para quem 
legisla. Não há, no império, zonas cinzentas à presença do imperador. E quando 
uma parte significativa dos seus súbditos professam o cristianismo, religião até 
então fora da ordem pública, então é bom que o imperador se torne presente, 
integre, exerça autoridade e legisle sobre esta realidade que se afirmava com 
tanto vigor. Manifesta-se portanto uma simbiose de interesses entre o poder 
político e o poder religioso.

Além disso, o exercício de cargos eclesiásticos, nomeadamente o do epis-
copado, tornou-se um lugar de poder cada vez mais importante e acessível aos 
membros das famílias tradicionais do império. Graças à legislação de Constan-
tino, estes postos concentravam recursos materiais próprios disponíveis para a 
assistência e o serviço público. Estes cristãos, entre consagrados e leigos, foram 
chamados a constituir a corte régia, por vontade imperial substituindo o aparato 
pagão, o que é sinal da nobilitação e de reconhecimento público inerentes ao 
estatuto cristão, operado sob a continuidade da simbologia do poder em Roma 
entre o período pré-cristão e a época constantiniana16.

15 Eusébio de Cesareia, VC, II.36.1. III, 27, 1III, 28, 1.
16 A VC (1, 16, 2; 32, 3; 42, 1) menciona que Constantino reformou a sua corte, integrando 

nela homens da Igreja. As inovações jurídicas de Constantino contribuíram para a integração 
na vida pública dos titulares de cargos religiosos. Algumas destas iniciativas nasceram, 
na governação constantiniana, enquanto formas de estender os direitos dos sacerdotes das 
religiões pagãs e dos collegia tradicionais aos clerici e às ecclesiae: os membros da cúria que 
fossem clérigos beneficiavam de isenções fiscais (CTh. 16.2.1-2); o direito à constituição de 
tribunais próprios para julgamento de assuntos internos (CTh. 16.8.2-16.8.4). Outras, embora 
sejam apresentadas com motivações pragmáticas, resultam num claro benefício da Igreja, pois 
atribuíam aos bispos competências que os equiparavam ou os colocavam como substitutos 
dos executores da administração imperial civil e militar: é o caso da licença para usar o cursus 
publicus, o correio e os entrepostos imperiais exclusivos para os funcionários imperiais, por 
ocasião da celebração do Concílio ecuménico de Niceia de 325, convocado pelo imperador. Tal 
como está redigida, tratou-se de uma medida conjuntural, destinada a facilitar a deslocação 
dos delegados ao concílio. Mas não foi revogada (também porque as discussões conciliares 
provinciais se tornaram frequentes). Em 382, este privilégio passou a ter uma formulação 
definitiva (CTh. 12.12.9). Os bispos passaram também a exercer a manumissio in ecclesia, isto 
é, o direito de manumissão dos escravos pelos cristãos na Igreja tinha a mesma validade legal 
que pelos meios tradicionais (CTh. 1.13.1); os membros do clero podiam libertar os seus 
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Um aspeto nos parece relevante para explicar as motivações do Imperador: 
envolver-se e interferir nas questões da Igreja são tarefas inerentes ao propósito 
de garantir a estabilidade e a paz públicas, uma vez que a Igreja se havia tornado 
um espaço de conflito interno, por interpretações teológicas divergentes que 
serviam de pretexto para a reivindicação de causas particulares, como foram a 
rivalidade estratégica das cidades orientais como Alexandria e Antioquia face ao 
abraço apertado da hegemonista Constantinopla.

Um exemplo paradigmático deste delicado esforço de retirar benefícios po-
líticos de legitimação da ordem e do poder instituído, fosse ele civil ou religioso, 
constitui o modo ambíguo como poder e Igreja secular lidaram com o monaquis-
mo. Detendo este as suas origens na espiritualidade ascética dos primórdios do 
cristianismo, onde se manteve como força ativa na modelação da Igreja, eclodiu, 
a partir deste século IV, como um movimento de contestação ao acordo entre a 
Igreja e o poder político centralizado, e de crítica aos benefícios que estas duas 
estruturas de poder se vão, mutuamente, concedendo (isto é, a Igreja legitima e in-
tegra o imperador na ordem sacerdotal e este promove a sua integração no século).

Os primeiros testemunhos de disposições jurídicas conciliares ou imperiais 
dirigidos aos monges dão conta da reserva que estes inspiravam aos detentores do 
poder político e eclesiástico, pela sua mobilização, espírito contestatário e perturba-
ção da ordem pública, fosse em atos violentos de destruição dos lugares pagãos, fosse 
na volatilidade com que se reviam na causa da sua ortodoxia, que consideravam 
lícito defender pela violência. Esta forma de cristianismo sofreu também um pro-
cesso de conformação ao século, e disso dá-nos conta toda a determinação imperial 
e episcopal em garantir que os monges não deambulassem (a estabilidade passa a 
ser uma virtude), sobretudo pelas cidades, adotassem formas comunitárias de vida 
sub regula uel sub abbate, por fim, que estas comunidades, ainda que internamente 
autónomas, não existissem à revelia do Bispo da diocese em que se instalam17.

Em conclusão:

 As intervenções imperiais em prol da unidade religiosa, qualquer que fosse 
a linha teológica desta unidade, como se pode verificar pela oscilação imperial 

servos por testamento ou por uma simples declaração, sem necessidade de testemunhas (CTh. 
4.7.1). Em 321, a situação inverteu-se, quando os bispos absorveram a prerrogativa de notatio 
manumissionis, isto é, de serem eles a confirmar, por documento, a libertação de escravos 
(“affranchissement” DACL 1 (1924): 554-76). A prática veio a mostrar que muitos senhores 
cristãos libertavam os seus escravos por ocasião do baptismo, do diaconato, da ordenação ou 
da recepção do hábito monástico. Em 412, os bispos passaram a ser também os notatores das 
crianças órfãs (CTh. 5.9). Nestas circunstâncias, a aprovação destas leis pode resultar de um 
hábil reconhecimento dos factos: a Igreja lidaria com um maior volume de manumissões e, 
uma vez diminuídas as práticas sociais o aborto e a exposição de crianças, também era ela 
quem acolhia as crianças não desejadas.

17 Dias 2011: 1-34.
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entre o apoio ao arianismo e a linha ortodoxa, decorria, em primeiro lugar, da 
própria função imperial em garantir que as forças ativas do império se empenha-
vam na preservação de Roma. Em segundo lugar, tratava-se de uma estratégia 
pragmática de afirmação do poder do Estado, mantendo este a sua auctoritas e 
identificação com os interesses da sociedade pelo seu envolvimento e incorpo-
ração dos grupos com crescente influência e demograficamente significativos.

Em terceiro lugar, a aproximação do Imperador às questões internas da 
Igreja decorreu, também, do contexto “aberto” em que emergiu o cristianismo 
após a sua legalização. Como pudemos explicar, muito havia que fazer pela 
Igreja no sentido de definir o seu lugar no século e mesmo a substância doutrinal 
que sustentava a sua identidade. Quando o Imperador Constantino recebeu o 
assunto da Igreja, esta encontrava-se suficientemente fluída no plano institucio-
nal e organizativo, o que lhe permitiu condicionar a sua inserção em sociedades 
milenares, hostis ou neutras à novidade cristã, necessariamente desformatadas 
para acolher institucionalmente e legalmente o cristianismo.

Acresce a este cenário a própria circunstância histórica de crise e fragmentação 
do Estado romano, tendência com altos e baixos mas consistente movimento de 
fundo desde o séc. III. Mesmo as intervenções legislativas dos imperadores que 
versam questões religiosas constituem, frequentemente, rescriptiones, ou seja, 
respostas diante de um relatório ou de uma exposição; ou petitiones, apresentadas 
pelos delegados municipais, mostrando portanto que a autoridade imperial perdera 
o comando dos acontecimentos, restando-lhe reagir face ao curso imparável 
da história. Cada vez mais os interlocutores locais da autoridade imperial eram 
bispos, a quem foi sendo delegado o exercício do poder temporal sobre os cristãos.

Esta medida, que nascera com a finalidade de garantir aos cristãos a gestão 
dos seus assuntos segundo os seus valores e critérios, na época ainda plural do 
período constantiniano, teria um efeito gigantesco, numa sociedade que cami-
nhava, progressivamente, para o domínio dos cristãos sobre o espaço público 
urbano. Se todos são cristãos, então os bispos legitimam-se como novos agentes 
da coisa pública e novos funcionários numa época de progressivo abandono do 
estado das suas funções administrativas e militares, tornando-se, com frequên-
cia, as únicas autoridades consistentes, os únicos mediadores legitimados para 
dialogar com o Imperador ou com os invasores, que ameaçavam a segurança 
urbana.

Desta forma se dissolveu a fronteira entre o religioso e o não religioso. 
Assim, com a Antiguidade Tardia cristã, nascera esta forma particular de ins-
tabilidade social, e política associada a controvérsias de identidade religiosa18. 

18 Rapp 2005: 236; s.v. “Access to the Emperor: Parrhesia of Bishops and Holy men”: 260-
262, sobre a permissão concedida aos bispos de realizar atos jurídicos até então pertencentes 
ao estado, como a transmissão da propriedade, a aplicação da justiça.
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Assim, os imperadores foram instados pelos líderes religiosos locais a intervirem 
como moderadores e decisores na controvérsia donatista no Norte de África; no 
cisma meleciano no Egipto; na longa crise arianista das províncias orientais que 
se estenderia até ao Ocidente. E isto sucede não só porque ele é um legítimo 
interventor nas questões teológicas da Igreja, mas sobretudo porque estas con-
trovérsias assumiram contornos de perturbação e de instabilidade sobre a ordem 
pública do império.

O envolvimento imperial nas questões internas da Igreja não nasceu de 
modo potencial ou preventivo, tal como as crises de heterodoxia tornadas públi-
cas a partir do séc. IV não constituíram exercícios especulativos e teóricos sobre 
o modelo de cristianismo a seguir. Império e Igreja responderam a crises decla-
radas, sentidas sinceramente como ameaças à unidade e à autoridade. Tanto o 
Imperador como as autoridades eclesiásticas agiram, pela elaboração de leis, pela 
fixação de dogmas conciliares e controlo da ordem pública, sobre uma realidade 
em mutação efervescente, pondo em risco a unidade espiritual do Império, e 
com ela a concórdia e a unanimidade em torno da preservação de Roma.

Até ao período constantiniano, a unanimidade de fé religiosa nunca tinha 
sido, ao longo da sua história, um desiderato, ou uma condição para a estabi-
lidade de Roma. O princípio da liberdade e da não exclusividade religiosa da 
Roma pré-cristã, tolerante face aos cultos estrangeiros, traduzia-se no pequeno 
impacto que o sagrado, sobretudo a fé individual de cada um, exercia sobre a 
condução do Estado. Bastava que as mais variadas expressões, não exclusivas 
entre si, aceitassem conviver com as exigências dos cultos cívicos ao imperador, 
família imperial e à deusa Roma.

Todo este equilíbrio se rompeu com a progressiva elevação do cristianismo 
a religião dominante, alçada a religião exclusiva e de propósitos ecuménicos, 
universalistas, militantemente contra a diversidade religiosa no espaço público 
e na esfera privada. Esta impossibilidade intrínseca em o cristianismo antigo 
incorporar a diferença e diversidade religiosas contribuiu para que todas as 
ameaças a este unanimismo, viessem elas da fricção entre os cultos tradicionais 
do velho paganismo com a nova ordem cristã, viessem da heterodoxia interna 
ao próprio cristianismo, se tornassem um problema grave de unidade social e 
política, de consequências gravíssimas para a concórdia da pátria.
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